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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃOCORPUS

INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente  impetrado em favor de paciente condenada a 5habeas corpus
anos de reclusão e multa, no regime semiaberto, pela prática do crime de
tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

2. A agravante sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal,
alegando que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do
tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por ser ré
primária e de bons antecedentes, sem integrar organização criminosa ou se
dedicar a atividades criminosas.

3. O Tribunal de origem manteve o afastamento da causa de
diminuição do tráfico privilegiado, considerando denúncias anônimas e a
forma de armazenamento dos entorpecentes como indicativos de dedicação a
atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que afastou

a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, com base em denúncias
anônimas e elementos concretos, está em consonância com a jurisprudência
do STJ.

5. A questão também envolve a análise da possibilidade de revisão do
acórdão impugnado, considerando a inviabilidade de revolvimento fático-
probatório na via do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A decisão agravada considerou idônea a fundamentação do
acórdão impugnado, que destacou elementos concretos e idôneos para afastar
a minorante do tráfico privilegiado, como denúncias anônimas e a forma de
armazenamento dos entorpecentes.

7. A jurisprudência do STJ veda o afastamento da minorante do
tráfico privilegiado com base apenas em inquéritos ou ações penais em curso,
mas admite a consideração de elementos concretos que indiquem a dedicação
a atividades criminosas.

8. A revisão do acórdão impugnado demandaria o revolvimento de
todo o conjunto fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas

.corpus
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

"1. Denúncias anônimas e a forma deTese de julgamento: 
armazenamento dos entorpecentes são indicativos concretos de dedicação a
atividades criminosas. 2. A revisão de decisão que afasta a minorante do
tráfico privilegiado com base em elementos concretos é inviável na via do
habeas corpus, que não admite revolvimento fático-probatório".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 44, I.

STJ, AgRg no HC 800.575/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14.02.2023;
STJ, AgRg no HC 946.718/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 30.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que afastou
a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, com base em denúncias
anônimas e elementos concretos, está em consonância com a jurisprudência
do STJ.

5. A questão também envolve a análise da possibilidade de revisão do
acórdão impugnado, considerando a inviabilidade de revolvimento fático-
probatório na via do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A decisão agravada considerou idônea a fundamentação do
acórdão impugnado, que destacou elementos concretos e idôneos para afastar
a minorante do tráfico privilegiado, como denúncias anônimas e a forma de
armazenamento dos entorpecentes.

7. A jurisprudência do STJ veda o afastamento da minorante do
tráfico privilegiado com base apenas em inquéritos ou ações penais em curso,
mas admite a consideração de elementos concretos que indiquem a dedicação
a atividades criminosas.

8. A revisão do acórdão impugnado demandaria o revolvimento de
todo o conjunto fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas

.corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

"1. Denúncias anônimas e a forma deTese de julgamento: 
armazenamento dos entorpecentes são indicativos concretos de dedicação a
atividades criminosas. 2. A revisão de decisão que afasta a minorante do
tráfico privilegiado com base em elementos concretos é inviável na via do
habeas corpus, que não admite revolvimento fático-probatório".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 44, I.

STJ, AgRg no HC 800.575/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14.02.2023;
STJ, AgRg no HC 946.718/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 30.10.2024.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSEANI MARTINS
CAZARIM, contra decisão de fls. 92, que indeferiu liminarmente o habeas corpus
impetrado em seu favor.

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática não considerou
adequadamente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que veda o afastamento
da causa de diminuição de pena conhecida como tráfico privilegiado com base apenas em
denúncias anônimas e ações penais em curso. A agravante argumenta que, sendo
primária e possuindo bons antecedentes, não há elementos concretos e idôneos que
demonstrem sua dedicação a atividades criminosas, conforme exigido para afastar o
benefício do tráfico privilegiado.

A agravante destaca que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná negou o
benefício do tráfico privilegiado com base em denúncias anônimas, o que, segundo a
jurisprudência do STJ, não é suficiente para demonstrar a habitualidade no comércio
ilícito de entorpecentes. Cita precedentes do STJ que reforçam a necessidade de
elementos concretos para afastar o redutor, como a apreensão de petrechos típicos do
tráfico ou provas de profissionalismo na prática delitiva.

Requer o provimento do agravo regimental para que o sejahabeas corpus 
submetido ao julgamento do órgão colegiado, visando o reconhecimento do benefício do
tráfico privilegiado e, consequentemente, a alteração do regime prisional para um mais
brando.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 89-92):

[...]
Consta dos autos que a paciente foi condenada à pena de 05 (cinco) anos de reclusão e

multa, no regime semiaberto, pela prática do crime previsto no artigo 33, caput , da Lei n.
11.343/2006.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez
que estão presentes os requisitos para a incidência da minorante do tráfico privilegiado,
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, porquanto ações penais
ou inquéritos em curso ou de denúncias anônimas não podem ser utilizados para afastar a
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benesse, considerando-se que se trata de ré primária e de bons antecedentes, que não integra
organização criminosa ou se dedica a atividades criminosas.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado e, consequentemente, a
alteração do regime inicial de cumprimento da reprimenda e a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direito.

É o . relatório . Decido A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP,
firmou o entendimento de que não cabe substitutivo de recurso próprio, impondo- Habeas
Corpus se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia
no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do de ofício.

writ Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação para afastar a minorante do tráfico privilegiado:

Tal pleito não merece prosperar.
A sanção definitiva imposta à ré permaneceu em seu mínimo legal, 05

(cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, sendo a
não aplicação do supramencionado dispositivo justificada da seguinte forma:

“Não se fale na aplicação do § 4° do artigo 33, que restaria afastado diante
da dedicação da ré a atividades ilícitas. Verifica-se que as denúncias efetuadas
pelo 181, datam de 2011 a 2013, e apontam a ré Joseani Martins Cazarim e
sua filha Bruna Talime Cazarim como traficantes, demonstrando a estabilidade
e permanência da associação para o trafico de drogas”.

De fato, a referida justificativa mostra-se idônea, na medida em que a
existência de diversas denúncias anônimas em desfavor da ré é elemento capaz
de demonstrar a dedicação da apelante as atividades criminosas, o que impede
a aplicação do beneficio (fl. 23).

A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o agente preencha os
seguintes requisitos: a) seja primário; b) tenha bons antecedentes; c) não se . Isso porque a
dedique a atividades criminosas e; d) não integre organização criminosa razão de ser da
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não
faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal benesse não pode ser
afastada unicamente com base na quantidade, natureza e variedade de drogas apreendidas,
que só podem ser consideradas para concluir pela dedicação a atividades criminosas se
conjugadas com outras circunstâncias do caso concreto (REsp n. 1.887.511 /SP, Terceira
Seção, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e HC n. 725.534/SP,
Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 27.4.2022), sendo também vedada a
utilização de inquéritos ou ações penais em curso para impedir a sua aplicação (Tema
Repetitivo n. 1.139). Ademais, também não podem ser consideradas para tal fim as
condenações transitadas em julgado relacionadas a fatos posteriores àquele que está sendo
objeto do processo (AgRg no AREsp n. 2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, DJe de 22.3.2024 e AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 27.5.2024).
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A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser demonstrada por elementos
concretos concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do tráfico como balança de
precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de dinheiro em notas trocadas ou
anotações típicas do tráfico; b) às circunstâncias do caso concreto, como a forma de
fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes; c) ao modus operandi indicativo de
profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação da droga em seu
transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a traficância, de prévia investigação,
de prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares demonstrando a prática do delito com
habitualidade; e) à confissão do acusado de que exercia a atividade ilícita com
habitualidade; f) à condenação do agente por outro crime, concomitantemente com o tráfico
de drogas, ou a prática do crime no contexto de apreensão de arma de fogo. Nesse sentido,
vale citar os seguintes precedentes desta Corte: AgRg no HC n. 88 5.520/MS, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 26.6.2024;
AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 15.5.2024; AgRg no HC n. 893.029/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 23.4.2024; AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n.
899.198/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 16.5.2024; AgRg
no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 20.3.2024;
AgRg no AREsp n. 2.417.079/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
14.6.2024; AgRg no HC n. 884.895/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.670/SP, Rel. Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 21.3.2024; AgRg no
AREsp n. 2.211.050/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 8.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.408.166/ES, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.11.2023; AgRg no HC n. 873.748
/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 
895.758/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24.4.2024;
AgRg no HC n. 866.254/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
de 19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no AREsp n. 2.459.777/RN, Rel.Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 16.8.2024; AgRg no
HC n. 870.658/RS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024;
AgRg no HC n. 848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, DJe de 23.8.2024.

Além disso, a condenação pela prática do crime de associação para o tráfico, previsto no
art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é suficiente para afastar a causa de diminuição de pena
relativa ao tráfico privilegiado pois também evidencia a dedicação do agente à atividade
criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de 20.6.2024; AgRg nos EDcl no HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de 13.6.2024).
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Por fim, a configuração da reincidência, específica ou não, ou de maus antecedentes
também impede o reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, por ausência do cumprimento de seus requisitos legais, sendo que
pode ser considerada para tal fim a condenação definitiva por crime anterior à prática
delitiva, ainda que seu trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; AgRg no HC n. 883.914
/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 23.5.2024; AgRg no
HC n. 892.275/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 17.8.2023).

O mesmo ocorre quando há registro de atos infracionais, especialmente os análogos ao
tráfico de drogas, desde que apresentem conexão temporal com o delito que está sendo
objeto do processo (EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de 30.11.2021).

Nessa linha, em que pese ser vedada a utilização de inquéritos e ações penais em curso
para afastar a minorante do tráfico privilegiado, o julgado impugnado não diverge da
jurisprudência do STJ pois, conforme se extrai do trecho do acórdão acima transcrito, foram
destacados elementos concretos e idôneos que indicam a habitualidade do agente no
comércio ilícito de entorpecentes.

Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para concluir em
sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto fático- probatório,
providência inadmissível na via estreita do (AgRg no HC n. habeas corpus 808.995/MG,
Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210
/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
DJe de 19.6.2024).

Por fim, mantida a sanção penal, ficam prejudicados os pedidos de alteração do regime
inicial de cumprimento da pena e de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, .
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
 
Como visto, o Tribunal de origem manteve o afastamento da causa de

diminuição do tráfico privilegiado por entender que, além da forma como os
entorpecentes estavam armazenados e os petrechos apreendidos, havia denúncias
anônimas que datam de 2011 a 2013 indicando a prática da traficância de forma
reiterada.

Dessa forma, o acórdão impugnado está em consonância com o entendimento
consolidado desta Corte e a revisão dessa conclusão demandaria revolvimento fático-
probatório, inviável na estreita via do . Nesse sentido:habeas corpus
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA À
ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL
NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL.
INVIABILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organização criminosa.

2. A redutora do tráfico privilegiado foi rechaçada porque as instâncias singelas
reconheceram expressamente que o paciente se dedicava às atividades criminosas, em
virtude não apenas da quantidade de entorpecente apreendido - 173,39g de cocaína (e-STJ,
fl. 34) -, mas principalmente das circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante
- em razão de diversas denúncias anônimas noticiando à polícia acerca do envolvimento do
paciente com o tráfico de drogas, razão pela qual foi expedido mandado de busca e
apreensão e, em cumprimento do mandado foram localizados em sua residência 186 porções
de cocaína, a quantia de R$ 2.194,00 e 27 embalagens para acondicionar entorpecentes (e-
STJ, fl. 30) -;

acrescente-se ainda, que ele admitiu que a droga se destinava à venda (e-STJ, fl. 31),
tudo isso a indicar que ele não se tratava de traficante eventual.

3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do
habeas corpus.

Precedentes.
4. Apesar de o montante da sanção - 5 anos de reclusão - admitir, em tese, a fixação do

regime intermediário, deve ser mantido o regime mais gravoso em virtude da gravidade
concreta da conduta perpetrada, consubstanciada na expressiva quantidade de entorpecente
apreendido - 173,39g de cocaína (e-STJ, fl. 34) -; o que está em harmonia com a
jurisprudência desta Corte de Justiça, que é pacífica no sentido de que a existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade
concreta do delito perpetrado, como in casu, são condições aptas a recrudescer o regime
prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta, de modo que não existe
ilegalidade no resgate da reprimenda da paciente no regime inicial fechado. Precedentes.

5. É inviável a substituição da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de
direitos, por expressa vedação legal, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 800.575/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2023 27/2/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO SE
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TRATAVA DE TRAFICANTE EVENTUAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organização criminosa.

2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi rechaçada porque as instâncias
de origem reconheceram expressamente que o paciente não se tratava de traficante eventual,
haja vista as circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante - após o setor de
investigação da Polícia civil receber já há algum tempo, diversas denúncias anônimas de
que o paciente estaria realizando o tráfico de drogas em sua residência, razão pela qual
realizaram algumas campanas com filmagens, e puderam visualizar, por pelo menos três
vezes, David efetuando a venda de drogas. Ao realizarem a abordagem apreenderam além
dos entorpecentes, numerário em notas trocadas, alguns saquinhos plásticos comumente
utilizados para o embalo de drogas, além de aparelhos celulares (e-STJ, fls. 40/41) -, sendo
pouco crível que ele se tratasse de um traficante ocasional, não havendo, portanto, nenhuma
ilegalidade a ser sanada na negativa de incidência da referida benesse.

3. Ademais, desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita
do habeas corpus. Precedentes.

4. Quanto ao regime prisional, apesar de o montante da pena - 5 anos e 10 meses de
reclusão - admitir, em tese, a fixação do regime intermediário, a existência de circunstância
judicial desfavorável - culpabilidade, em razão de a traficância ser realizada na presença de
crianças de tenra idade, expondo-as claramente às mazelas da criminalidade (e-STJ, fl. 43) -
, o que justificou, inclusive, a exasperação da pena-base em 1/6, autoriza a fixação do
regime prisional mais gravoso; o que está em harmonia com a jurisprudência desta Corte
Superior, que é pacífica no sentido de que a existência de circunstâncias judiciais
desfavoráveis ou, ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do delito
perpetrado são condições aptas a recrudescer o regime prisional, em detrimento apenas do
quantum de pena imposta, de modo que não existe ilegalidade no resgate da reprimenda do
paciente no regime inicial fechado. Precedentes.

5. Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na
jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 946.718/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)30/10/2024 5/11/2024
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 998.375 / PR
Número Registro: 2025/0141332-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00053308920148160058 13727652 53308920148160058

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS KEHL DE BASTOS
ADVOGADO : MATHEUS KEHL DE BASTOS - PR108365
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JOSEANI MARTINS CAZARIM (PRESO)
CORRÉU : BRUNA TALIME CAZARIM
CORRÉU : LUIS PAULO GOMES NUNES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSEANI MARTINS CAZARIM (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS KEHL DE BASTOS - PR108365
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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